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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000758-78.2015.4.01.3818/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	PR00014823 - CRISTINA LUISA HEDLER

	APELADO
	:
	PRIMAVIA VEICULOS LTDA

	ADVOGADO
	:
	MG00062700 - LIRIO DENONI E OUTRO(A)

	REC. ADESIVO
	:
	LEONARDO SIADE MANZAN E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	DF00016687 - LEONARDO SIADE MANZAN E OUTRO(A)


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. VALORES DISCUTIDOS NA VIA ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LEI 8.397/92. IMPOSSIBLIDADE. ENTENDIMENTO DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO.

1.Nos termos do entendimento desta Corte, sem a definitiva constituição do crédito tributário, e fora das hipóteses previstas no art. 2º, V, b, e VII, da Lei 8.397/1992, não há de se falar na possibilidade de concessão da medida cautelar fiscal postulada. Precedente:    Numeração Única: AG 0006710-46.2015.4.01.0000 / BA; AGRAVO DE INSTRUMENTO. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO. Órgão: OITAVA TURMA. Publicação: 29/05/2015 e-DJF1 P. 3385. Data Decisão: 15/05/2015.

2. Na dicção do Superior Tribunal de Justiça, é improcedente a Medida Cautelar fiscal contra contribuinte que está ainda a discutir na instância administrativa, pela via recursal, o valor tributário que se lhe exige. Precedente: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2012/0110349-9. Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN, Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento: 06/11/2012. Data da Publicação/Fonte DJe 09/11/2012.

3. Dispõe o novo Código de Processo Civil de 2015 em seu art. 85, §2º, que os honorários advocatícios serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor da atualizado da causa, observados (a) o grau de zelo do profissional, (b) o lugar de prestação do serviço, e (c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

4. A desvinculação do parâmetro do 85, §8º do novo do CPC permite adotar como base de cálculo o arbitramento, quando o valor da causa for inestimável, ou irrisório o proveito econômico e quando o valor da causa for muito baixo.

5. No caso dos autos, aplicável a regra inserta no art. 85, §3º, inciso IV, do Código de Processo Civil, fixando-se os honorários advocatícios sobre o valor atribuído à causa, tendo-se em vista a improcedência do pedido.

6. Apelação da União a que nega provimento.

7. Apelação adesiva da parte autora provida, para fixar os honorários advocatícios em 3% sobre o valor atribuído à causa (R$ 36.832.552,63).

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento à apelação da União e dar provimento ao recurso adesivo da parte autora.

7ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 8 de novembro de 2016.
Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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